
Funcionários públicos perdem
mais que um subsídio em 2014
Governo vai cortar

965 milhões de euros aos
trabalhadores do Estado

OExecutivotemdedevolveresteano800mi

lhõesdeeuros aosfuncionáriospúblicos após
serforçadopeloTribunalConstitucionalare
por o subsídio de férias Em 2014 entre alte
rações à tabela remuneratória aumentodo

horáriode trabalhoeoutrasmudançasquees
tão na calha segundo as contas do Governo
validadas pelaComissão Europeia o total de
perdas para os trabalhadores do Estado será
de965milhões de euros Economia 20 e 21
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AUSTERIDADE

Funcionários públicos
perdem mais que
um subsídio em 2014

Se às perdas salariais se juntar a redução de pessoal
então o Estado até poupará mais que os 13° e 14° meses
juntos mostram estimativas da Comissão Europeia

RUI PERES JORGE

rpjorge@negocios pt

OGoverno foi obrigadoa pagaro
subsídiode férias este ano masen
tre alteraçõesà tabela remunerató
ria aumentodo horáriode trabalho
eoutrasmudançasqueestão naca
lha irá retirar mais que esse valor
aos trabalhadores do Estado em

2014 No ano seguinte a diferença
aumenta Estas são contas do Exe

cutivo validadas pelaComissãoEu
ropeiano relatórioda sétimaavalia
ção divulgado a semana passada

Segundo as estimativas do Exe
cutivo o aumentodohoráriode tra
balho na Função Pública a redução
do número de horas extraordiná

rias e o aumento das contribuições
de trabalhadores para os sistemas
de saúde com respectiva redução
do financiamentodoEstado tradu
zir se ãoempoupançasde 520mi
lhões de euros com os seus traba

lhadores Aeste montantejuntam
se445milhões depoupanças nas al
terações das tabelas remunerató
rias perfazendo um total de perdas
para os trabalhadores de 965 mi
lhões de euros

Estavalorultrapassaos 800mi
lhões deeuros que oGovernodevol
veueste ano aos funcionáriospúbli
cos após ser forçado pelo Tribunal
Constitucional areporo subsídiode
férias Em 2015 como notou aUni
dadeTécnicadeApoioOrçamental
em Maio a diferença será ainda
maior o impacto total do conjun
to destas medidas ascende a 1 133

milhões de euros o que representa
um valor significativamente supe

rior ao previsto no Orçamento do
Estado para a devolução dosubsí
dios de férias

Estado consegue poupanças
superiores a dois subsídios
Se a estas poupanças se juntarem
a redução do número de funcioná
rios e oscortes salariais obtidos por
saídas para a reformae parao pro
grama de mobilidade especial que
o Governo está a desenhar então
de 2013 para 2014 o Governo de
verá conseguir uma poupança de
1 700 milhões de euros calcula a
Comissão Europeia na sétimaava
liação ao programade ajustamen
to português

Este valor ultrapassa os 1 600
milhões de euros que resultam da
soma dos dois subsídios e significa
que no próximo ano adespesacom
salários do Estado português cairá
para os 15 6 mil milhões de euros
menos que os 16 4 que gastou em
2012 conclui sedo relatório daCo
missão Europeia

O ajustamento no Estadoé uma
pedra angular daestratégiade con
solidaçãoorçamental e aComissão
Europeia está preocupada com a
sua implementação e os riscos que
acarreta quer em termos políticos
comoconstitucionais Issomesmo
ficou evidenteno relatóriodivulga
do a semana passada no qual refe
rindo se às medidas que terão de
entrar emvigorjá este ano pressio
nouoExecutivo avançar o mais ra
pidamente possível para assim re
solver os riscos de choque político
e constitucional que poderão apa
recer

Cortes no Estado
são mesmo
para avançar

Os responsáveis da troika
têm deixado claro que da
parte dos credores não há

abertura para mudanças no rumo
do programa de ajustamento Isso
significa que a nova vaga de cortes
na Administração Pública cujo
processo legislativo deveria estar
concluído ao longo deste mês terá
mesmo de avançar segundo o
previsto apesar da crise política
que se instalou no País Ou seja em
2014 os funcionários públicos vão
mesmo sofrer um novo revés
financeiro

Jornal Negócios

1/20/21

S/Cor

1324

18239

Nacional

Economia/Negócios

Diário

Tiragem:
Âmbito:

Classe:

Periodicidade: Temática:

Dimensão:

Imagem:
Página (s):08­07­2013

Administração Pública



A austeridade traçada
para os funcionários públicos

A redução damassa salarial no Estado concretiza se por várias vias desde a
redução de pessoal até aos cortes salariais passando por mais tempo de trabalho

Novos cortes
salariais
a caminho
A intenção de rever as tabelas sa
lariais da Função Pública chegou
a ser admitida pelo Governo em
Novembro de 2011 mas só um
ano e meio depois se tornou ofi
cial

Nacartaenviadaà troika o pri
meiro ministro compromete se
acriarumaúnicade salários e su
plementos com o objectivo de
poupar de forma permanente

445 milhões de euros por ano a
partir de 2014 Aformacomo esta
poupança será feita ainda não é
conhecida

Excedentários
a caminho do
despedimento
OGovernopreparou umaaltera
ção profundaàs regras que deter
minam comque condições ficam

os funcionários considerados ex
cedentários Aproposta sobre o
novo regime de requalificação ba
seado nas orientações domemo
rando da troika alarga as situa
ções emque um funcionário pode
ser enviado paraamobilidadees
pecial facilitando o processo

Quem for dispensado fica no
máximo um ano emmobilidade
com remuneração reduzida e
findo este prazo temum de dois
caminhos ou assumeoutro pos
to de trabalho no Estado ou res
cinde o contrato

Apenas os funcionários com
vínculo de nomeação como os
membros das forças armadas e
de segurança ficam a salvo dos
despedimentos Os professo
res por seu turno conquista
ram pelo menos um adiamento
para 2015

O diploma já está no Parla
mento e será discutido na gene
ralidade no próximodia 11 de Ju
nho

Rescisões
por acordo
assinadas
no final do ano
As rescisões por acordo no Esta
do vão avançar ainda este ano O
Governo está disposto a pagar
umaindemnizaçãoentre ummês
e ummês emeio de saláriobase e

suplementos regulares por cada
ano trabalhado dependendo da
idade do trabalhador

Acessação de contratos deve
rá ter efeitos a partir de 1 de Ja
neiro mas os requerimentos de
vem ser apresentados entre 1 de
Setembro e 30 de Novembro

Nessa altura o novo regime de
mobilidade especial deveráestar
emvigor Com as duasmedidas
espera se reduzir 30 mil funcio
nários

Mais cinco horas
de trabalho
por semana
Os funcionários públicosvão pas
sar a ter um horário normal de
trabalho de 40 horas semanais
que corresponde ao limite máxi
mo permitido no sector privado
Inicialmente foi dito que o au
mento seriapara todosmas entre
tanto soube se que a alteração
não prejudicaos regimes de tran
sição próprios de algumas carrei
ras o que pode proteger alguns

médicos Amedida prevalece so
bre instrumentos de regulamen
tação colectiva de trabalho mas
nada impede que no futuro pos
samsernegociadoshorários infe
riores

Além de poupar em horas ex
traordinárias a ideiadoGovernoé
também estender o horário dos

serviços públicos
Amedidaestáprevistanumdi

ploma autónomo que tal como o
do sistema de requalificação será

discutidonodia11 epoderáentrar
emvigorno início doOutono

Para já os professores já be
neficiaram de uma flexibiliza

ção podendo trabalhar as cinco
horas adicionais em casa

Mais descontos
para a ADSE
As contribuições para a ADSE
vão subir de 1 5 para 2 25
em Julho e para 2 5 a partir
de Janeiro de 2014 Amedida
que deverá entrar em vigor com
o orçamento rectificativo terá
como efeito uma redução no
salário líquido

Redução
de férias e de
direitos laborais
O Governo está a rever a legisla
ção laboral da Função Pública
com o objectivo de criar uma es
péciede códigoúnicode trabalho

Umadas consequências deste
processo seráa reduçãodonúme
ro de dias de férias dos actuais 25
dias mínimos que devido as ma
jorações podem superar os 30
para 22 dias tal como no sector
privado Contudo admite se que
osdias de férias aumentemumdia

útil por cada 10 anos de serviço e
também pelodesempenho

Estamedidaestá na lei geral do
trabalhoemFunçõesPúblicas onde
oGovernoalinhavaumconjuntode
regras laborais no Estadocomasque
sãoaplicadas nosectorprivado

Este é um diplomacentral na
reforma do Estado que deve dar
entrada no Parlamento até dia 15
de Julho segundo o memorando
da troikaContudo o ritmodas ne
gociações com os sindicatos com
quemoGovernovoltaráaencon
trar seno iníciodesta semana po
derá atrasar o processo EMCAP
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